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SECRETARIAS REGIONAIS DOS RECURSOS HUMANOS,
DAEDUCAÇÃO E CULTURAE DO PLANO E FINANÇAS

Despacho conjunto

No contexto do processo comunitário de simplificação de
acesso aos apoios co-financiados pelo FSE, foram adoptadas
novas modalidades de apuramento de custos elegíveis,
passando a ser possível alargar os tipos de custos a
pagamentos de montantes fixos, à aplicação de taxas
forfetárias para os custos indirectos e à adopção de escalas
normalizadas de custos unitários, com a consequente
redução da carga administrativa associada à gestão dos
projectos co-financiados, daí decorrendo evidentes impactos
positivos junto dos beneficiários. 

Face à consagração no regime jurídico nacional da
adopção de escalas normalizadas de custos unitários, nos
termos previstos na alínea b) do n.º 2 do artigo 35.º do
Decreto Regulamentar n.º 84-A/2007, de 10 de Dezembro,
alterado pelos Decretos Regulamentares n.º 13/2008, de 18
de Junho, e n.º 4/2010, de 15 de Outubro, procedeu-se ao
desenvolvimento da respectiva disciplina de aplicação desta
modalidade. 

A nível regional, a Portaria n.º 15-A/2008, de 15 de
Fevereiro, com as alterações introduzidas pela Portarias 
n.ºs 168/2009, de 15 de Dezembro e n.º 10/2011, de 21 de
Fevereiro, das Secretarias Regionais dos Recursos Humanos,
de Educação e Cultura e do Plano e Finanças, aprovou o
regulamento que estabelece as regras específicas de
atribuição de co-financiamento comunitário do Fundo Social
Europeu (FSE), às operações apresentadas no âmbito dos
domínios de intervenção previstos no Programa Operacional
de Valorização do Potencial Humano e Coesão Social da
Região Autónoma da Madeira (RAM), aplicáveis ao
conjunto de tipologias de intervenção e de investimento nele
previstas e discriminadas no Anexo à referida Portaria, entre
as quais se integra a Tipologia 1.1.2 - Cursos Profissiona-
lizantes.

Neste contexto surgiu a necessidade de regular a natureza
e os limites máximos dos custos elegíveis aplicáveis à acção
tipo 1.1.2.2 - Ensino Profissional, inserida na referenciada
tipologia, no âmbito da área de intervenção da Qualificação
Inicial do Programa Operacional de Valorização do Potencial
Humano e Coesão Social da RAM (Eixo 1 do Programa
Rumos); 

Em conformidade com o estabelecido na citada Portaria
n.º 15-A/2008, de 15 de Fevereiro, das Secretarias Regionais
dos Recursos Humanos, de Educação e Cultura e do Plano e
Finanças, a natureza e os limites máximos de custos
elegíveis para efeitos de financiamento pelo Programa
Operacional de Valorização do Potencial Humano e Coesão
Social da RAM são fixados por despacho conjunto dos
Secretários Regionais de Educação e Cultura, dos Recursos
Humanos e do Plano e Finanças; 

Nestes termos, ao abrigo do artigo 9.º da Portaria n.º 15-
-A/2008, de 15 de Fevereiro, com as alterações introduzidas
pelas Portarias n.ºs 168/2009, de 15 de Dezembro e 
n.º 10/2011, de 21 de Fevereiro, das Secretarias Regionais
dos Recursos Humanos, de Educação e Cultura e do Plano e
Finanças, determina-se o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Despacho conjunto, de 20 de Julho

Os artigos 2.º e 3.º do Despacho conjunto, das Secretarias
Regionais dos Recursos Humanos, da Educação e Cultura e
do Plano e Finanças, publicado a 20 de Julho passam a ter a
seguinte redacção:

Artigo 2.º
[…]

1 - ............................................................................................
a) ..............................................................................;
b) Escala normalizada de custos unitários,

abreviadamente designada por custos unitários,
sem prejuízo do disposto no n.º 5.

2 - ............................................................................................
a) ..............................................................................;
b) ...............................................................................

3 - .............................................................................................

4 - O montante do financiamento a conceder aos cursos
profissionais que se realizem segundo a modalidade de
custos unitários é determinado por referência ao valor
anual por turma por curso constante da tabela publicada no
Anexo I ao presente despacho, de que faz parte integrante,
acrescido do montante decorrente do apuramento de
encargos com formandos, nos termos do disposto no n.º 5.

5 - (Anterior número 6.).

6 (Revogada.)

Artigo 3.º
[…]

1 - .............................................................................................
a) No caso dos cursos profissionais, sempre que o

número de alunos nas turmas apoiadas seja
inferior a 18;  

b) No caso dos cursos profissionais de música,
sempre que o número de alunos nas turmas
apoiadas seja inferior a 14;
1. .........................................................
2. .........................................................
3. .........................................................
4. .........................................................
5. .........................................................
6. .........................................................
7. .........................................................
8. .........................................................
9. .........................................................
10. .........................................................

Artigo 2.º
Norma revogatória

É revogado o n.º 5 do artigo 2.º do Despacho Conjunto,
das Secretarias Regionais dos Recursos Humanos, da
Educação e Cultura e do Plano e Finanças, publicado a 20 de
Julho.

Artigo 3.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

O presente Despacho Conjunto entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação.

Artigo 4.º
Republicação

É republicado, no anexo ao presente Despacho Conjunto,
do qual faz parte integrante.
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Secretarias Regionais dos Recursos Humanos, da
Educação e Cultura e do Plano e Finanças, em 4 de Agosto
de 2011.

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A L D E ED U C A Ç Ã O E CU LT U R A,
Francisco José Vieira Fernandes

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A L D O S RE C U R S O S HU M A N O S,
Eduardo António Brazão de Castro

O SECRETÁRIO REGIONAL DO PLANO E FINANÇAS, José
Manuel Ventura Garcês

ANEXO

Artigo 1.º
Objecto

O presente despacho define o regime de financiamento
aplicável à acção tipo 1.1.2.2 - Ensino Profissional da
Tipologia de Intervenção 1.1.2 - Cursos Profissionalizantes,
no âmbito da área de intervenção da Qualificação Inicial do
Eixo 1 do Programa Rumos. 

Artigo 2.º
Modelos de declaração 

de custos elegíveis

1 - No âmbito da presente tipologia, o modelo de
declaração dos custos elegíveis é realizado através
de uma das seguintes modalidades, previstas no
artigo 36.º do Decreto Regulamentar n.º 84-A/2007,
de 10 de Dezembro, alterado pelos Decretos
Regulamentares n.º 13/2008, de 18 de Junho e 
n.º 4/2010, de 15 de Outubro:
a) Custos reais;
b) Escala normalizada de custos unitários,

abreviadamente designada por custos
unitários, sem prejuízo do disposto no n.º 5.

2  - As modalidades referidas no número anterior
aplicam-se obrigatoriamente às candidaturas
apresentadas a co-financiamento, nos termos
seguintes:
a) Os custos reais previstos na alínea a) do

número anterior aplicam-se às candidaturas
apresentadas por escolas profissionais
públicas.

b) Os custos unitários previstos na alínea b) do
número anterior aplicam-se às candidaturas
apresentadas por entidades beneficiárias que
sejam proprietárias de escolas profissionais
privadas e por entidades proprietárias de
estabelecimentos de ensino particular e
cooperativo que ministrem ensino
secundário.

3 - A natureza e os limites máximos dos custos elegíveis
com base em declaração de custos reais são os
constantes do Despacho Conjunto das Secretarias
Regionais da Educação e Cultura, dos Recursos
Humanos e do Plano e Finanças, publicado no
JORAM, II Série, n.º 33, de 15 de Fevereiro de 2008,
com a redacção dada pelos Despachos Conjuntos das
Secretarias Regionais da Educação e Cultura, dos
Recursos Humanos e do Plano e Finanças,

publicados no JORAM, II Série, n.º 138, de 22 de
Julho de 2008, no JORAM, II Série, n.º 238 de 17 de
Dezembro de 2009 e no JORAM, II Série, n.º 108, de
11 de Junho de 2010.

4 - O montante do financiamento a conceder aos cursos
profissionais que se realizem segundo a modalidade
de custos unitários é determinado por referência ao
valor anual por turma por curso constante da tabela
publicada no Anexo I ao presente despacho, de que
faz parte integrante, acrescido do montante
decorrente do apuramento de encargos com
formandos, nos termos do disposto no n.º 5.

5 - Independentemente do modelo de declaração de
custos elegíveis adoptado, os encargos com
formandos são elegíveis em custos reais, observando
o disposto no Despacho Conjunto a que se refere o
n.º 3 do presente artigo.

Artigo 3.º
Regras de financiamento 

de custos unitários

1 - O valor anual por turma por curso definido no
regime de custos unitários, nos termos da tabela
constante do Anexo I ao presente regulamento, é
objecto de redução, em sede de análise da
candidatura, quando as ofertas de formação
autorizadas não cumpram os seguintes limites
relativamente ao número mínimo de alunos:
a) No caso dos cursos profissionais, sempre que

o número de alunos nas turmas apoiadas seja
inferior a 18;  

b) No caso dos cursos profissionais de música,
sempre que o número de alunos nas turmas
apoiadas seja inferior a 14;

2 - O valor anual por turma por curso é também objecto
de redução sempre que, em sede de execução da
candidatura, as listas nominais constantes do SIIFSE
revelarem um número de alunos a frequentar a
formação inferior aos limites referidos no número
anterior.

3 -A redução ao valor anual do subsídio por turma por
curso prevista nos números anteriores corresponde
ao quantitativo de 4,35% por cada aluno abaixo dos
limites mínimos de alunos das turmas apoiadas
referidos no n.º 1, incidindo sobre a totalidade
daquele subsídio, e efectua-se no âmbito dos
reembolsos subsequentes, sem prejuízo de acerto de
contas em sede de saldo relativamente aos
pagamentos anteriormente efectuados. 

4 - Para efeitos de aplicação dos números anteriores, são
considerados alunos a frequentar a formação aqueles
que constarem das listas nominais constantes do
SIIFSE, devendo ser identificadas e registadas as
situações de formandos desistentes.

5 - Os alunos que vierem a renovar a matrícula em
módulos de disciplinas não concluídas ou na
formação em contexto de trabalho, podem frequentar
uma turma subsidiada, não sendo os mesmos
considerados para efeitos de financiamento, pelo que
não devem integrar as listas nominais a que respeita
o número anterior.
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6 - O disposto no número anterior não se aplica sempre
que a renovação da matrícula se fique a dever a facto
não imputável ao aluno, designadamente por doença
prolongada, caso em que o aluno deve ser integrado
em turma subsidiada, passando a constar da lista
nominal correspondente.

7 - Os valores relativos a propinas, matrículas ou
inscrições de alunos constituem receitas dos cursos
financiados, a ser deduzidas ao subsídio anual por
turma por curso constante da tabela do Anexo I ao
presente despacho. 

8 - A redução ao valor anual por turma por curso ocorre
nos termos referidos nos números anteriores,
havendo lugar à redução total do financiamento
atribuído quando a turma registar um número
inferior a 8 alunos, os quais devem passar a ser
integrados numa única turma nas disciplinas e
componentes comuns da sua formação.

9 - O valor anual atribuído por turma por curso pode
ainda ser objecto de redução quando em sede de
acompanhamento ou auditoria forem detectadas
irregularidades que coloquem em causa o
cumprimento integral da legislação nacional. 

10 - Na modalidade de custos unitários não é exigida
apresentação de docu-mentos contabilísticos
comprovativos das despesas para efeitos do
financiamento do subsídio anual por turma por
curso, ficando no entanto as entidades beneficiárias
adstritas à observância das regras de organização
contabilística que lhe sejam aplicáveis nos termos
gerais, nomeadamente no contexto da sua
intervenção tutelada pela Secretaria Regional de
Educação e Cultura.

Artigo 4.º
Adiantamentos 

1 - O adiantamento, no valor correspondente a 15 % do
montante de financiamento aprovado para cada ano
lectivo, é processado nas seguintes condições:
a) Devolução do termo de aceitação da decisão

de aprovação;
b) Verificação de situação contributiva

regularizada perante a Fazenda Pública e a
segurança social;

c) Verificação de situação regularizada em
matéria de restituições no âmbito dos
financiamentos do Fundo Social Europeu
(FSE);

d) Informação de que foi dado início às acções;
e) Apresentação através do SIIFSE de listagens

nominais de alunos por turma apoiada,
quando o financiamento seja concedido na
modalidade de custos unitários.

2 - No modelo de custos unitários o pedido de
reembolso é efectuado com periodicidade mínima
bimestral, devendo a entidade beneficiária submeter
no SIIFSE um mapa de prestação de contas que
evidencie o nível de execução dos indicadores de
realização associados a este regime de custos
unitários, incluindo ainda a listagem nominal de
alunos que se encontram a frequentar cada turma do
curso apoiado.

3 - No modelo de custos unitários os pagamentos são
efectuados em função do volume de formação à data

de referência do reembolso em causa,
proporcionalmente ao valor do subsídio por turma
por curso.

4 - Aos montantes referidos no número anterior são
feitas as respectivas reduções ao financiamento
aprovado, tal como estabelecido no n.º 3 do artigo
3.º.

5 - Em ambas as modalidades de declaração de custos
previstas neste regulamento, o somatório do
adiantamento com os pagamentos intermédios de
reembolso não pode exceder 85 % do montante total
aprovado para a candidatura.

Artigo 5.º
Informação anual sobre a execução e pedido 

de pagamento de saldo

1 - No modelo de custos unitários, a entidade
beneficiária deve apresentar, até ao dia 1 de Março,
a informação anual de execução, reportada a 31 de
Dezembro do ano anterior, sobre a prestação de
contas que evidencie o nível de execução dos
indicadores de realização associados a este regime
de custos unitários. 

2 - No modelo de custos unitários a entidade deve
apresentar, nos 45 dias após a conclusão do projecto,
o pedido de pagamento de saldo, a constar de
formulário próprio emitido pelo SIIFSE,
acompanhado das listagens nominais de alunos que
frequentaram a formação, segundo o modelo de
listagem para o efeito constante do SIIFSE, sendo
efectuado o apuramento final dos montantes
elegíveis em função da quantificação dos
indicadores de custo unitário adoptado neste regime,
sem prejuízo do disposto no nº. 3 do artigo 3.º.

Disposições finais e transitórias

Artigo 6.º
Regras subsidiárias

Em tudo o que não se encontrar expressamente regulado
no presente despacho, aplica-se o disposto no Decreto
Regulamentar n.º 84 -A/2007, de 10 de Dezembro, alterado
pelos Decretos Regulamentares n.º 13/2008, de 18 de Junho
e n.º 4/2010, de 15 de Outubro, na Portaria n.º 15-A/2008, de
15 de Fevereiro, com as alterado pelas Portarias 
n.ºs 168/2009, de 15 de Dezembro e n.º 10/2011, de 21 de
Fevereiro, das Secretarias Regionais dos Recursos Humanos,
de Educação e Cultura e do Plano e Finanças, bem como as
demais regras regionais, nacionais e comunitárias aplicáveis
à presente tipologia de intervenção e aos financiamentos do
FSE.

Artigo 7.º
Normas transitórias

1 - No âmbito do regime de custos unitários, para os
anos lectivos 2011/2012 e 2012/2013, relativamente
aos, respectivamente, 2.º e 3.º anos curriculares dos
cursos a financiar, não será aplicada a redução do
financiamento a aprovar em candidatura por
incumprimento do número mínimo de alunos, sem
prejuízo do disposto no numero seguinte.
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2 - Quando durante a execução do projecto as listas nominais constantes do SIIFSE revelarem uma diminuição superior a
10% do número de alunos aprovados, será aplicada a redução de 4,35% por cada aluno abaixo dessa diminuição.

ANEXO I 
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Tabela de custos unitários concedidos por ano escolar e por
curso por turma, a que se refere o 

Despacho que define o regime de financiamento aplicável à
acção tipo 1.1.2.2 - Ensino Profissional 

da Tipologia de Intervenção 1.1.2 - Cursos
Profissionalizantes

SECRETARIAREGIONALDO EQUIPAMENTO SOCIAL

DIRECÇÃO REGIONALDE INFRA-ESTRUTURAS E
EQUIPAMENTOS

Anúncio de concurso público

22CPL11_SRES

“LIGAÇÃO ENTRE A ROTUNDADO CAMPO DE CIMA EA FONTE
DAAREIA- PORTO SANTO”

ANÚNCIO (RESUMO)

IDENTIFICAÇÃO E CONTACTOS DAENTIDADE ADJUDICANTE:
Região Autónoma da Madeira, Secretaria Regional do Equipamento
Social (Direcção Regional de Infra-Estruturas e Equipamentos),
Gabinete de Contratação Pública, Rua Dr. Pestana Júnior, 6, C.P. - 
- 9064 - 506 Funchal. Tel.: (00351)291207200. Fax: (00351)
291207385. URL: www.sres.pt; Correio Electrónico gcp.sres@gov-
madeira.pt
PROCEDIMENTO: Concurso Público.
OBJECTO DO CONTRATO: “Ligação entre a Rotunda do Campo
de Cima e a Fonte da Areia - Porto Santo”.
LOCALDA EXECUÇÃO DO CONTRATO: Porto Santo.
PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO: 540 dias.
C O N S U LTA DAS PEÇAS DO CONCURSO: Endereço supra
referido.
MEIO ELECTRÓNICO DE FORNECIMENTO DAS PEÇAS DO
CONCURSO E DE A P R E S E N TAÇÃO DAS PROPOSTA S :
www.vortalgov.pt
Preço:  150,00 a acrescer de IVA à taxa legal em vigor na Região
Autónoma da Madeira (actualmente 16%).
O pagamento poderá ser feito por transferência bancária (NIB - 0019
0045 002 00002510 94, IBAN - PT50 0019 0045 0020 0002 51094,
CÓDIGO SWIFT: BBVAPTPL), numerário ou cheque visado,
passado à ordem do tesoureiro do Governo Regional da Madeira.
PRAZO PARAAPRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS: Até às 17:00
do dia 01 de Setembro de 2011.
CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO: O da proposta economicamente
mais vantajosa para a entidade adjudicante, de acordo com o
previsto no programa de concurso. 
IDENTIFICAÇÃO E CONTACTOS DO ÓRGÃO DE RECURSO
ADMINISTRATIVO:
Secretário Regional do Equipamento Social, endereço e contactos
supra referidos. 
DATA DE ENVIO DO ANÚNCIO PARA PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO
DAREPÚBLICA: 09/08/2011.

Secretaria Regional do Equipamento Social, 9 de Agosto
de 2011.

O CHEFE DE GABINETE, João Ricardo Luís dos Reis

SECRETARIAREGIONALDE EDUCAÇÃO E CULTURA

DIRECÇÃO REGIONALDAADMINISTRAÇÃO EDUCATIVA

Aviso

Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 14.º do
Decreto-Lei n.º 287/88, de 19 de Agosto, publicam-se as
classificações profissionais dos formandos dos Ensinos
Básico (2.º e 3.º Ciclos) e Secundário a seguir indicados que
mereceram homologação por despacho do Secretário
Regional de Educação e Cultura, de 8 de Julho de 2011, os
quais concluíram o 1.º ano da profissionalização em serviço
no ano lectivo 2009/2010 e dispensaram do 2.º ano, ao
abrigo do n.º 1 do artigo 43.º do Decreto-Lei n.º 287/88, de
19 de Agosto, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 345/89, de 11 de Outubro:

2.º CICLO DO ENSINO BÁSICO

NOME GRUPO CLASSIF. PROF.

TEODÓSIO BENTO
PARREIRA 200                          12,0
ROSTYSLAV VIKTO
ROVYTCH KUTS 250 14,5
GÁBOR LASZLO BOLBA 250 10,0
IRYNABANDURA 250 14,0
OLGA VASSYLIVNA
KUTS     250 12,0
PARANDZEM KORIUNI 
KHACHKALYAN 250 14,5
NÉLIO JOÃO DE FREITAS 
RODRIGUES TOMÁS 290 13,5
MARIADULCE GOMES 
DE GÓIS PINTO 290 14,5
ÂNGELO LUÍS GONÇALVES 
DE CARVALHO 290 14,8

3.º CICLO DO ENSINO BÁSICO E ENSINO SECUNDÁRIO

NOME GRUPO CLASSIF. PROF.

ANAMARIA TAVARES 
SOARES 430 14,5
ANTÓNIO FERRÃO 
DACOSTA 530 13,5
PEDRO JORGE CORUJAS 
GOMES 550 12,5
RAÚLANTÓNIO DOS 
SANTOS PESTANA 600 12,0
EVA ALEXANDRA
NOGUEIRARODRIGUES M09 3,0
CARLASUSANADE 
SOUSAABREU M10 15,5
FILIPE MANUEL
VARELATEIXEIRA M32 15,5
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Direcção Regional da Administração Educativa, aos 3 de
Agosto de2011.

O DIRECTOR REGIONAL DA ADMINISTRAÇÃO EDUCATIVA,
Jorge Manuel da Silva Morgado

Aviso

CONTINUIDADE DE FUNÇÕES - QUADROS DE ZONA
PEDAGÓGICA- EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR, ENSINOS BÁSICO E

SECUNDÁRIO E DO PESSOALDOCENTE ESPECIALIZADO EM
EDUCAÇÃO E ENSINO ESPECIALDAREGIÃO AUTÓNOMADA

MADEIRA
ANO ESCOLAR 2011/2012

Dando cumprimento ao estipulado no artigo 44.º do
Decreto Legislativo Regional n.º 14/2009/M, de 8 de Junho,
informam-se todos os interessados de que, a partir da data da
publicação do presente aviso, se encontra disponível, para
consulta, a lista de continuidade de funções dos docentes
pertencentes aos Quadros de Zona Pedagógica, da educação
pré-escolar, dos ensinos básico e secundário e do pessoal
docente especializado em educação e ensino especial da
Região Autónoma da Madeira para o ano escolar 2011/2012,
no seguinte endereço electrónico: www.madeira-edu.pt/drae.

SECRETARIAREGIONALDOS ASSUNTOS SOCIAIS

CENTRO DE SEGURANÇASOCIALDAMADEIRA

Aviso

LISTAGEM DE COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS ATRIBUÍDAS PELO CENTRO DE SEGURANÇASOCIALDAMADEIRANO PRIMEIRO
SEMESTRE DE 2011A DIVERSAS ENTIDADES, DESIGNADAMENTE A INSTITUIÇÕES PARTICULARES DE SOLIDARIEDADE SOCIAL EA

OUTRAS INSTITUIÇÕES DE APOIO SOCIALSEM FINS LUCRATIVOS

Nos termos do artigo 1.º, da Lei n.º 26/94, de 19 de Agosto, aplicada à RAM pelo Decreto Legislativo Regional n.º 5/95/M,
de 29 de Abril, publica-se a listagem de comparticipações financeiras atribuídas pelo Centro de Segurança Social da Madeira
no primeiro semestre de 2011 a diversas entidades, designadamente a Instituições Particulares de Solidariedade Social e a outras
instituições de apoio social sem fins lucrativos.

Montante Resolução do 
Governo Regional

Abraço – Associação de Apoio a Pessoas com VIH/Sida 81.634,86 a)

Abrigo Nossa Senhora da Conceição 183.703,35 a)

Abrigo Nossa Senhora de Fátima 74.119,38 a)

66.397,86 a)

6.288,90 b)

Assistência Médica Internacional 35.937,06 a)

Assistência Social Adventista 36.954,54 a)

Associação Anti-Alcoólica da Madeira 8.738,94 a)

Associação Casa do Voluntário 19.050,36 a)

Associação de Desenvolvimento da Costa Norte da Madeira 35.171,58 a)

Associação de Desenvolvimento Comunitário do Funchal 93.214,80 a)

Associação de Familiares e Amigos do Doente Mental - AFARAM 16.614,72 a)

Associação de Presença Feminina 56.220,00 a)

Associação Desportiva do Campanário 5.198,40 a)

Associação Internacional de Caridade 2.843,73 a)

Associação de Paralisia Cerebral da Madeira 378.482,58 a)

Associação Protectora dos Pobres 288.888,06 a)

Associação Santana Cidade Solidária 25.121,58 a)

Cáritas Diocesana do Funchal 36.696,72 a)

Casa do Povo da Boaventura 11.794,40 a)

Casa do Povo da Camacha 56.683,71 a)

Casa do Povo da Ilha 3.791,64 a)

INSTITUIÇÕES

COMPARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA

Aldeia do Padre Américo
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Montante Resolução do 
Governo Regional

Casa do Povo de Água de Pena 11.524,59 a)

Casa do Povo de Arco de São Jorge 39.221,64 a)

Casa do Povo São Martinho 16.871,91 a)

Casa do Povo de S. Roque do Faial 4.490,10 a)

Casa do Povo do Curral das Freiras 21.985,44 a)

Casa do Povo do Porto Moniz 23.806,92 a)

Casa Sagrada Família e Refúgio de São Vicente de Paulo 179.253,12 a)

Causa Social - Associação para a Promoção da Cidadania 234.080,00 a)

Centro Cultural e Desportivo Luís de Camões 43.394,22 a)

Centro Cultural e Desportivo S. José 16.179,31 a)

Centro da Mãe – Associação de Solidariedade Social 89.955,42 a)

Centro Social Cultural e Paroquial de São Vicente 20.749,62 a)

Centro Social e Paroquial Bom Jesus de Ponta Delgada 113.929,02 a)

Centro Social Paroquial da Encarnação 37.687,80 a)

Centro Social e Paroquial da Graça 47.682,20 a)

Centro Social e Paroquial da Sagrada Família 164.855,22 a)

Centro Social e Paroquial da S.S. Trindade da Tabua 440.578,92 a)

Centro Social e Paroquial das Preces 12.584,34 a)

Centro Social e Paroquial de Santa Cecília 143.869,63 a)

689.366,16 a)

194.286,72 b)

12.142,92 c)

995.806,99 a)

6.288,90 b)

Centro Social e Paroquial do Carmo 27.383,52 a)

Centro Social e Paroquial do Imaculado Coração de Maria 28.670,46 a)

Crescer Sem Risco - Associação de Solidariedade Social 13.204,02 a)

Cruz Vermelha Portuguesa 39.940,65 a)

Fundação Lar de Nossa Senhora da Paz 108.012,30 a)

Fundação Dona Jacinta Ornelas Pereira 40.232,82 a)

Fundação João Pereira 16.463,70 a)

Fundação Mary Jane Wilson 98.999,01 a)

Fundação Mário Miguel 149.938,08 a)

Fundação Nossa Senhora da Piedade 161.449,56 a)

Fundação Patronato de São Filipe 150.084,39 a)

Hospício Princesa D. Maria Amélia 136.591,26 a)

Santa Casa da Misericórdia da Calheta 523.876,83 a)

351.538,86 a)

6.288,90 b)

Santa Casa da Misericórdia de Santa Cruz 117.864,24 a)

Santa Casa da Misericórdia do Funchal 245.584,56 a)

União das IPSS da Madeira 5.043,42 a)

TOTAL 7.305.304,86

Santa Casa da Misericórdia de Machico

INSTITUIÇÕES

COMPARTICIPAÇÃO 
FINANCEIRA

Centro Social Paroquial de Santo António 

Centro Social e Paroquial São Bento
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a) Tratam-se de comparticipações financeiras mensais
e por utente, atribuídos no âmbito de acordos de
cooperação celebrados, conforme valores definidos
na Resolução do Governo Regional n.º 1145/2009,
de 10 de Setembro, e de acordo com o Despacho do
Secretário Regional dos Assuntos Sociais de 24-01-
-2011, exarado na informação interna do Centro de
Segurança Social da Madeira n.º 6026, de 21-01-
-2011. Inclui ainda as comparticipações financeiras
mensais destinadas a comparticipar despesas de
funcionamento, atribuídas com base nas Resoluções
do Governo Regional números 670/2002 de 6 de
Junho; 815/2003, de 3 de Julho; 816/2003, de 3 de
Julho; 1503/2003, de 20 de Novembro; 634/2004, de
6 de Maio; 869/2004, de 24 de Julho; 1375/2004, de
7 de Outubro; 1504/2004, de 29 de Outubro;
1562/2004, de 10 de Novembro; 1115/2005, de 4 de
Agosto; 1118/2005, de 8 de Agosto; 1455/2005, de
13 de Outubro; 1836/2005, de 20 de Dezembro;
387/2006, de 6 de Abril; 567/2006, de 17 de Maio;
917/2006, de 13 de Julho; 918/2006, de 13 de Julho;
1055/2006, de 27 de Julho; 1253/2006, de 21 de
Setembro; 1351/2006, de 12 de Outubro; 1517/2006,
de 23 de Novembro; 1577/2006, de 7 de Dezembro;
1634/2006, de 19 de Dezembro; 1637/2006, de 29 de
Dezembro; 1641/2006, de 29 de Dezembro;
975/2007, de 20 de Setembro; 1128/2007, de 15 de
Novembro; 1383/2007, de 20 de Dezembro;
1453/2007, de 28 de Dezembro; 1454/2007, de 28 de
Dezembro; 485/2008, de 15 de Maio; 554/2008, de 5
de Junho; 681/2008, de 3 de Julho; 682/2008, de 3 de
Julho; 783/2008, de 17 de Julho; 933/2008, de 26 de
Agosto; 1011/2008, de 25 de Setembro; 1160/2008,
de 9 de Outubro; 1161/2008, de 9 de Outubro;
1535/2008, de 12 de Dezembro; 1567/2008, de 30 de
Dezembro; 211/2009, de 19 de Fevereiro; 278/2009,
de 12 de Março; 519/2009, de 23 de Abril; 640/2009

de 28 de Maio; 642/2009, de 28 de Maio; 646/2009,
de 4 de Junho; 777/2009, de 9 de Julho; 867/2009, de
23 de Julho; 868/2009, de 23 de Julho; 1043/2009,
de 20 de Agosto; 1150/2009, de 10 de Setembro;
1255/2009, de 17 de Setembro; 1258/2009, de 17 de
Setembro; 1296/2009, de 1 de Outubro; 1492/2009,
de 10 de Dezembro; 1524/2009, de 21 de Dezembro;
146/2010, de 10 Fevereiro; 347/2010, de 25 de
Março; 580/2010, de 27 de Maio; 811/2010, de 22 de
Julho; 916/2010, de 12 de Agosto; 1071/2010, de 9
de Setembro; 1234/2010, de 15 de Outubro;
1322/2010, de 28 de Outubro; 1323/2010, de 28 de
Outubro; 1444/2010, de 25 de Novembro;
1605/2010, de 29 de Dezembro; e 1607/2010, de 29
de Dezembro.

b) Tratam-se de comparticipações financeiras
destinadas a financiar encargos com pessoal, no
âmbito do Rendimento Social de Inserção - Núcleos
Locais de Inserção, conforme Resoluções do
Governo Regional números 670/2002, de 6 de
Junho; 1187/2006, de 14 de Setembro; 1644/2006,
de 29 de Dezembro; e 1527/2009, de 21 de
Dezembro. 

c) Tratam-se de comparticipações financeiras
atribuídas ao Centro Social e Paroquial de Santo
António, destinadas a financiar encargos com
pessoal, no âmbito da Comissão de Protecção de
Crianças e Jovens em Risco, conforme Resolução do
Governo Regional número 1531/2009, de 21 de
Dezembro.

Centro de Segurança Social da Madeira, a 28 de Julho de
2011.

A PR E S I D E N T E D O CO N S E L H O DI R E C T I V O, Maria
Bernardete Olival Pita Vieira
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direcção

Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91 cada 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . 17,34 cada 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . 28,66 cada 85,98;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . 30,56 cada 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . 31,74 cada 158,70;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . . 38,56 cada 231,36

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,66 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,38 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,78 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,98 37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido.

Divisão do Jornal Oficial

Divisão do Jornal Oficial

Número 181952/02

Preço deste número: 3,62 (IVA incluído)


